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ANO DOS RENDIMENTOS

3 IDENTIFICAÇÃO DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S)

Sujeito passivo A 01NIF Sujeito passivo B 02NIF

RENDIMENTOS OBTIDOS EM TERRITÓRIO PORTUGUÊS

NIF da entidade devedora,
registadora ou depositária

Códigos dos
rendimentos Titular Rendimentos

SOMA DE CONTROLO

402

403

404

405

4

A RENDIMENTOS SUJEITOS A TAXAS ESPECIAIS (art.º 72.º do CIRS)

RENDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES INCLUÍDOS NOS QUADROS 4A E 4B5

A

B

Quadro / Campo Quadro / Campo

Quadro / Campo Quadro / Campo

Rendimentos Rendimentos
N.º anos
(2019 e 

anteriores)

501

551 552

.          .          , .          .          , 502

SOMA DE CONTROLO

451

452

453

454

455

456

.          .          , 

.          .          , .          .          , 
.          .          , 

.          .          , .          .          , 

.          .          , .          .          , 

.          .          , .          .          , 

.          .          , .          .          , 

.          .          , .          .          , 

NIF da entidade devedora,
registadora ou depositária

Código dos
rendimentos Titular Rendimentos Retenções na fonte

RENDIMENTOS SUJEITOS A TAXAS LIBERATÓRIAS (art.º 71.º do CIRS)

2. Se optou pelo englobamento (assinalou o campo 01)  e no ano a que a declaração respeita auferiu igualmente rendimentos sujeitos às taxas liberatórias do art.º 71.º do CIRS, 
    preencha o quadro 4B.

3. Se no ano a que a declaração respeita apenas auferiu rendimentos sujeitos às taxas liberatórias do art.º 71.º do CIRS e pretende optar pelo seu englobamento, preencha o
    quadro 4B.

1. Opta pelo englobamento dos rendimentos inscritos no quadro 4A? 01Sim 02Não

B

NIF da entidade devedora,
registadora ou depositária

Códigos dos
Rendimentos Titular Rendimentos

401 .        .        , 407 .        .        , 
.        .        , 408 .        .        , 
.        .        , 409 .        .        , 
.        .        , 410 .        .        , 
.        .        , 411 .        .        , 

406 .        .        , 412 .        .        , 
.        .        , 

OPÇÃO PELO ENGLOBAMENTO

.        .        , 

RENDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES (N.º 1 DO ARTIGO 74.º DO CIRS)

RENDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES - OPÇÃO PELO REGIME DO N.º 3 DO ARTIGO 74.º DO CIRS

Rendimentos RendimentosRetenções
na fonte

Retenções
na fonte

Ano a que
respeitam os 
rendimentos

Ano a que
respeitam os 
rendimentos

.         .         , .         .         ,.         .         , .         .         ,/ /

/ /

Ano a que
respeitam os 
rendimentos

Ano a que
respeitam os 
rendimentos

N.º anos
(2019 e 

anteriores)
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 
 

ANEXO E 
 
Destina-se a declarar os rendimentos de capitais (categoria E) obtidos em território português. 
 
QUEM DEVE APRESENTAR O ANEXO E 
 
Os sujeitos passivos quando estes ou os dependentes que integram o agregado familiar, e, bem assim, os dependentes em 
guarda conjunta com residência alternada estabelecida e comunicada à AT nos termos do n.º 9 do artigo 22.º do Código do 
IRS, tenham auferido rendimentos de capitais, tal como são definidos no artigo 5.º do Código do IRS, e se verifiquem as 
seguintes situações: 

 

• Os rendimentos em questão estejam sujeitos a tributação às taxas especiais previstas no artigo 72.º do Código do IRS; 

• Os rendimentos estejam sujeitos a tributação por retenção na fonte às taxas liberatórias previstas no artigo 71.º do mesmo 
Código e os sujeitos passivos pretendam optar pelo respetivo englobamento devendo observar-se o seguinte: 

 
a) No caso de o titular dos rendimentos ser o sujeito passivo (sujeito passivo A ou sujeito passivo B), deve incluir neste 

anexo a totalidade dos rendimentos obtidos em território português; 
 

b) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente que integre o agregado familiar (incluindo dependentes em 
guarda conjunta sem residência alternada): 
 

i. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a que seja aplicável o regime da 
tributação separada (quando foi assinalado o campo 02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha 
do Rosto da declaração), cada sujeito passivo deve incluir metade dos rendimentos auferidos pelo 
dependente que integre o agregado familiar; 

 

ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a que seja aplicável o regime da 
tributação conjunta (quando foi assinalado o campo 01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha 
do Rosto da declaração) ou de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída neste anexo a totalidade dos 
rendimentos auferidos pelos dependentes que integrem o agregado familiar;   

 
c) No caso de o titular dos rendimentos ser um dependente em guarda conjunta e existir residência alternada 

estabelecida em acordo de regulação do exercício das responsabilidades parentais, em vigor no último dia do ano a 
que o imposto respeita, e que a mesma tenha sido comunicada à Autoridade Tributária e Aduaneira no Portal das 
Finanças, até 15 de fevereiro do ano seguinte (cfr. n.º 9 do artigo 22.º do Código do IRS), devem os rendimentos ser 
divididos em partes iguais e incluídos em cada uma das declarações dos sujeitos passivos que exercem em comum 
as responsabilidades parentais. 
 

i. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a que seja aplicável o regime da 
tributação separada (quando foi assinalado o campo 02 do quadro 5A ou o campo 05 do quadro 5B da folha 
do Rosto da declaração), o sujeito passivo que exerce em comum a responsabilidade parental do 
dependente em guarda conjunta deve incluir na sua declaração de rendimentos: 

 
• A metade do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência alternada, caso este 

dependente não integre o respetivo agregado familiar; 
 
• 25% do rendimento do dependente em guarda conjunta com residência alternada, caso este 

dependente integre o respetivo agregado familiar (os outros 25% dos rendimentos devem ser 
incluídos na declaração do outro cônjuge ou unido de facto). 

 

ii. Tratando-se de declarações de sujeitos passivos casados ou unidos de facto a que seja aplicável o regime da 
tributação conjunta (quando foi assinalado o campo 01 do quadro 5A ou o campo 04 do quadro 5B da folha 
do Rosto da declaração),ou de sujeitos passivos não casados, deve ser incluída a metade do rendimento do 
dependente em guarda conjunta com residência alternada, quer integre ou não o respetivo agregado familiar 

 
COMO DEVE SER APRESENTADO O ANEXO E 
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A declaração que integre o anexo E deve ser enviada por transmissão eletrónica de dados (Internet) no prazo estabelecido no 
n.º 1 do artigo 60.º do Código do IRS, sem prejuízo da aplicação de outro prazo nas situações expressamente previstas na lei. 
 
QUADRO 3 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) SUJEITO(S) PASSIVO(S) 
A identificação dos sujeitos passivos (campos 01 e 02) deve respeitar a posição assumida para cada um nos quadros 3 (sujeito 
passivo A) e 5A (sujeito passivo B) do rosto da declaração modelo 3. 
 
QUADRO 4 - RENDIMENTOS OBTIDOS EM TERRITÓRIO PORTUGUÊS 

QUADRO 4A - RENDIMENTOS SUJEITOS A TAXAS ESPECIAIS  
Neste quadro devem ser declarados os rendimentos de capitais sujeitos às taxas especiais previstas no artigo 72.º do Código 
do IRS, os quais são de declaração obrigatória, devendo ser inscritos os rendimentos ilíquidos tal como previstos no artigo 5.º 
do Código do IRS, quando não tenham sido sujeitos a retenção na fonte às taxas liberatórias previstas no artigo 71.º do Código 
do IRS. 

 
Na 1.ª coluna deve ser identificada a entidade devedora dos rendimentos, ou a entidade registadora ou depositária, consoante 
o caso. 

 
A 2.ª coluna destina-se à identificação do tipo de rendimentos utilizando os códigos constantes da tabela seguinte: 

 

CÓDIGO CATEGORIA DE RENDIMENTOS 

E01 

Rendimentos decorrentes do uso ou da concessão do uso de equipamento agrícola e industrial, comercial 
ou científico, quando não constituam rendimentos prediais, bem como os provenientes da cedência, 
esporádica ou continuada, de equipamentos e redes informáticas, incluindo transmissão de dados ou 
disponibilização de capacidade informática instalada em qualquer das suas formas possíveis. 

Rendimentos provenientes de contratos que tenham por objeto a cessão ou utilização temporária de direitos 
da propriedade intelectual ou industrial ou a prestação de informações respeitantes a uma experiência 
adquirida no setor industrial, comercial ou científico, quando não auferidos pelo respetivo autor ou titular 
originário, bem como os derivados de assistência técnica. 

E10 

Os lucros e reservas colocados à disposição dos associados ou titulares e adiantamentos por conta de 
lucros, com exclusão daqueles a que se refere o artigo 20.º do Código do IRS. 

O valor atribuído aos associados na amortização de partes sociais sem redução de capital. 

Os rendimentos auferidos pelo associado na associação em participação e na associação à quota, bem 
como, nesta última, os rendimentos referidos nas alíneas h) e i) do n.º 1 do artigo 5.º do Código do IRS 
auferidos pelo associante depois de descontada a prestação por si devida ao associado. 

 

 

 

 
 

 

 

E20 

 

 
 

 

 

 

 

Os juros e outras formas de remuneração decorrentes de contratos de mútuo, abertura de crédito, reporte e 
outros que proporcionem, a título oneroso, a disponibilidade temporária de dinheiro ou outras coisas 
fungíveis. 

Os juros e outras formas de remuneração derivadas de depósitos à ordem ou a prazo em instituições 
financeiras, bem como de certificados de depósitos e de contas de títulos com garantia de preço ou de 
outras operações similares ou afins. 

Os juros, os prémios de amortização ou de reembolso e as outras formas de remuneração de títulos da 
dívida pública, obrigações, títulos de participação, certificados de consignação, obrigações de caixa ou 
outros títulos análogos, emitidos por entidades públicas ou privadas, e demais instrumentos de aplicação 
financeira, designadamente letras, livranças e outros títulos de crédito negociáveis, enquanto utilizados 
como tais. 

Os juros e outras formas de remuneração de suprimentos, abonos ou adiantamentos de capital feitos pelos 
sócios à sociedade. 

Os juros e outras formas de remuneração devidos pelo facto de os sócios não levantarem os lucros ou 
remunerações colocados à sua disposição. 

O saldo dos juros apurado em contrato de conta-corrente. 

Os juros ou quaisquer acréscimos de crédito pecuniário resultantes da dilação do respetivo vencimento ou 
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de mora no seu pagamento, sejam legais sejam contratuais, com exceção dos juros devidos ao Estado ou a 
outros entes públicos por atraso na liquidação ou mora no pagamento de quaisquer contribuições, impostos 
ou taxas e dos juros atribuídos no âmbito de uma indemnização não sujeita a tributação nos termos do n.º 1 
do artigo 12.º do Código do IRS. 

Os juros que não se incluam em outras alíneas do artigo 5.º do Código do IRS lançados em quaisquer 
contas-correntes. 

O ganho decorrente de operações de swaps de taxa de juro. 

A remuneração decorrente de certificados que garantam ao titular o direito a receber um valor mínimo 
superior ao valor de subscrição. 

Diferença positiva referente a seguros e operações do ramo vida do n.º 3 do artigo 5.º do Código do IRS 
(inclui remissão dos artigos 20.º-A, 21.º e 26.º, este último na redação em vigor até 30 de dezembro de 2011 
e aplicável às importâncias aplicadas até essa mesma data, todos do EBF). 

Montantes pagos ou colocados à disposição do sujeito passivo por estruturas fiduciárias, quando tais 
montantes não estejam associados à sua liquidação, revogação ou extinção, e não tenham sido já 
tributados nos termos do n.º 3 do artigo 20.º do Código do IRS. 

Quaisquer outros rendimentos derivados da simples aplicação de capitais. 

As indemnizações que visem compensar perdas de rendimentos desta categoria. 

E30 

Rendimentos distribuídos das unidades de participação em fundos de investimento (mobiliário e imobiliário) 
ou de participações sociais em sociedades de investimento (mobiliário e imobiliário) a que seja aplicável o 
regime previsto no artigo 22.º do EBF na redação em vigor até 30 de junho de 2015 (artigo 7.º do 
Decreto-Lei n.º 7/2015, de 13 de janeiro). 

E31 

Rendimentos distribuídos das unidades de participação em fundos de investimento mobiliário ou de 
participações sociais em sociedades de investimento mobiliário a que seja aplicável o regime previsto na 
subalínea i) da alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º-A do EBF, aditado pelo Decreto-Lei n.º 7/2015, de 13 de 
janeiro (em vigor a partir de 1 de julho de 2015).  

E32 

Rendimentos distribuídos das unidades de participação em fundos de capital de risco (n.º 2 do artigo 23.º do 
EBF). 

Rendimentos distribuídos das unidades de participação em fundos de investimento imobiliário ou de 
participações sociais em sociedades de investimento imobiliário a que se aplique o n.º 1 do artigo 24.º do 
EBF) - recursos florestais - (n.º 2 do artigo 24.º do EBF). 

Rendimentos distribuídos das unidades de participação em fundos de investimento imobiliário de 
reabilitação urbana (n.º 2 do artigo 71.º do EBF). 

E33 
Lucros brutos colocados à disposição de sujeitos passivos que detenham uma participação social em 
sociedades que se encontrem na condição prevista no artigo 35.º do Código das Sociedades Comerciais, a 
favor das quais realizaram entradas de capital em dinheiro (artigo 43.º-B do EBF),               

E34 Rendimentos distribuídos no âmbito da gestão de recursos florestais por entidades de gestão florestal (EGF) 
e unidades de gestão florestal (UGF) – n.ºs 2 e  15 do artigo 59.º-G do EBF. 

E40 Rendimentos dos baldios (n.º 4 do artigo 59.º do EBF). 

 
 
NOTAS SOBRE OS CÓDIGOS E10, E30, E32, E33, E34 e E40 
Código E10 - Os lucros e reservas colocados à disposição dos associados ou titulares e os adiantamentos por conta de lucros, 
o valor atribuído aos associados na amortização de partes sociais sem redução de capital e os rendimentos auferidos pelo 
associado na associação em participação e na associação à quota são declarados em 50% do seu valor ilíquido se a entidade 
devedora dos rendimentos tiver a sua sede ou direção efetiva em território português, for sujeita e não isenta do IRC e os 
respetivos beneficiários residirem neste território, nos termos do artigo 40.º-A do Código do IRS. 
Códigos E30 - Se nos rendimentos distribuídos estiverem incluídos lucros que reúnam as condições previstas no artigo 40.º-A 
do Código do IRS, a correspondente parcela deve ser declarada em apenas 50% do respetivo montante, nos termos do n.º 10 
do artigo 22.º do EBF na redação em vigor até 30 de junho de 2015 (artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 7/2015, de 13 de janeiro). 
Código E32 - Se nos rendimentos distribuídos estiverem incluídos lucros que reúnam as condições previstas no artigo 40.º-A 
do Código do IRS, a correspondente parcela deve ser declarada em apenas 50% do respetivo montante, nos termos do n.º 6 
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do artigo 23.º, do n.º 6 do artigo 24.º, ou do n.º 12 do artigo 71.º, todos do EBF, consoante se trate, respetivamente, de 
rendimentos distribuídos por fundos de capital de risco, por fundos de investimento imobiliário ou sociedades de investimento 
imobiliário a que se aplique o n.º 1 do artigo 24.º do EBF) - recursos florestais -, ou por fundos de investimento imobiliário de 
reabilitação urbana.  
Código E33 – Os lucros brutos colocados à disposição de sujeitos passivos que detenham uma participação social em 
sociedades que se encontrem na condição prevista no artigo 35.º do Código das Sociedades Comerciais, a favor das quais 
realizaram entradas de capital em dinheiro (artigo 43.º-B do EBF), são declarados em 50% do seu valor ilíquido se a entidade 
devedora dos rendimentos tiver a sua sede ou direção efetiva em território português, for sujeita e não isenta do IRC e os 
respetivos beneficiários residirem neste território, nos termos do artigo 40.º-A do Código do IRS. 

A utilização deste código determina o preenchimento do quadro 9A – Incentivos à Recapitalização das Empresas, do anexo H  
Código E34 – Destina-se a indicar os rendimentos distribuídos no âmbito da gestão de recursos florestais por entidades de 
gestão florestal (EGF) e unidades de gestão florestal (UGF). 
Código E40 – Os rendimentos dos baldios diretamente distribuídos aos compartes (n.º 4 do artigo 59.º do EBF) que cumpram 
os requisitos referidos no artigo 40.º-A do Código do IRS são declarados em apenas 50% do respetivo montante. 

 
Coluna “Identificação do titular” 
Na coluna destinada à identificação do titular dos rendimentos devem utilizar-se os códigos a seguir referidos e nos termos 
indicados: 

 A = Sujeito Passivo A (incluindo os casos de compropriedade dos dois cônjuges no ano do óbito de um deles).  
B = Sujeito Passivo B (no caso de sujeitos passivos casados ou unidos de facto que optem pela tributação conjunta dos 
seus rendimentos). 
F = Falecido (no ano do óbito, caso tenha sido efetuada a opção pela tributação conjunta dos rendimentos – campo 04 
do quadro 5B da folha do rosto –, havendo rendimentos auferidos em vida pelo falecido, deve o titular desses 
rendimentos ser identificado com a letra “F”, cujo número fiscal deve constar no quadro 5B do rosto da declaração). 
Os dependentes devem ser identificados conforme se exemplifica, tendo em conta a posição assumida por cada um no 
quadro 6B da folha de rosto: 

D1, D2, D… = Dependente   AF1, AF2, AF… = Afilhado civil  

DG1, DG2, DG… = Dependente em guarda conjunta 
 
Coluna “Rendimentos” 
Na coluna rendimentos deve ser indicado o montante ilíquido dos rendimentos de capitais auferidos no ano a que respeita a 
declaração, levando em conta o referido nas notas sobre os códigos E10, E30, E32 e E40. 
 
OPÇÃO PELO ENGLOBAMENTO 
O presente quadro destina-se ao exercício da opção pelo englobamento dos rendimentos de capitais, os quais ficarão, 
conjuntamente com os demais rendimentos englobados, sujeitos a tributação às taxas gerais previstas no artigo 68.º do Código 
do IRS. 
Deste modo, caso assinale o campo 01, optando, assim, pelo englobamento dos rendimentos de capitais, deve declarar a 
totalidade dos rendimentos de capitais auferidos no ano a que respeita a declaração, incluindo os que foram sujeitos a 
tributação por retenção na fonte às taxas liberatórias previstas no artigo 71.º do Código do IRS (preenchendo os quadros 4A 
e/ou 4B), conforme o disposto no n.º 5 do artigo 22.º do Código do IRS). 
Caso assinale o campo 02, apenas deve declarar neste anexo os rendimentos de capitais sujeitos às taxas especiais previstas 
no artigo 72.º do Código do IRS (preenchendo apenas o quadro 4A). 
 
QUADRO 4B - RENDIMENTOS SUJEITOS A TAXAS LIBERATÓRIAS 
O quadro 4B apenas deve ser preenchido quando haja opção pelo englobamento dos rendimentos de capitais, devendo, nesse 
caso, ser incluídos neste quadro os rendimentos de capitais que tenham sido sujeitos a retenção na fonte às taxas liberatórias 
e para os quais se encontra prevista a possibilidade de opção pelo englobamento, nos termos do n.º 6 8 do artigo 71.º do 
Código do IRS e dos artigos 22.º-A, 23.º, 24.º, 59.º e 71.º, todos do EBF. 
Para efeitos do preenchimento deste quadro, os rendimentos devem ser identificados através da utilização dos códigos 
constantes da tabela incluída nas instruções do quadro 4A, devendo ainda ser indicado o valor desses rendimentos e o 
montante da retenção na fonte que sobre os mesmos foi efetuada.  
 
QUADRO 5 - RENDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES INCLUÍDOS NOS QUADROS 4A e 4B 
Os sujeitos passivos que tenham auferido rendimentos de capitais relativos a anos anteriores e pretendam beneficiar do regime 
previsto no artigo 74.º do Código do IRS, devem preencher o Q5A e ou o Q5B. 
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QUADRO 5A – RENDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES (N.º 1 DO ART.º 74.º DO CIRS) 
Quando haja opção pelo englobamento dos rendimentos de capitais, este quadro deve ser preenchido quando o sujeito 
passivo não queira ou não possa optar pelo regime previsto no n.º 3 do artigo 74.º do CIRS (ver instruções ao quadro 5B). 
Assim aos rendimentos inscritos neste quadro é aplicável o regime previsto no n.º 1 do mesmo artigo que determina que “Se 
forem englobados rendimentos que comprovadamente tenham sido produzidos em anos anteriores àquele em que foram 
pagos ou colocados à disposição do sujeito passivo e este fizer a correspondente imputação na declaração de rendimentos, o 
respetivo valor é dividido pela soma do número de anos ou fração a que respeitem, incluindo o ano do recebimento, aplicando-
se à globalidade dos rendimentos a taxa correspondente à soma daquele quociente com os rendimentos produzidos no próprio 
ano”. 
Anos de 2019 e anteriores: 
Neste quadro deve(m) ser assinalado(s) qual/quais o(s) rendimento(s) incluído(s) no(s) quadro(s) 4A e/ou 4B que foram 
produzidos em anos anteriores, com a identificação do campo do rendimento, do respetivo montante e do número de anos ou 
fração a que respeitam. 
Anos de 2020 e seguintes: 
Neste quadro os rendimentos de anos anteriores devem ser declarados por ano a que respeitam (uma linha por cada ano), 
devendo indicar-se os campos dos quadros 4A e/ou 4B onde os rendimentos foram declarados, o ano a que respeitam, bem 
como os respetivos montantes. 
QUADRO 5B – RENDIMENTOS DE ANOS ANTERIORES – OPÇÃO PELO REGIME DO Nº 3 DO ART.º 74.º DO CIRS 
Este quadro deve ser preenchido quando os sujeitos passivos pretendam beneficiar da possibilidade de entrega de declaração 
de substituição, relativamente ao ao(s) ano(s) a que o(s) rendimento(s) respeita(m), nos termos previstos no número 3 do 
artigo 74.º do Código do IRS. 
Neste quadro os rendimentos de anos anteriores devem ser declarados por ano a que respeitam (uma linha por cada ano), 
devendo indicar-se os campos dos quadros 4A e/ou 4B onde os rendimentos foram declarados, o ano a que respeitam, bem 
como os respetivos montantes e as correspondentes retenções na fonte. 
 
Os quadros 5A e 5B só podem ser preenchidos simultaneamente quando, no ano a que respeita a declaração, forem 
pagos ou colocados à disposição rendimentos respeitantes até ao quinto ano imediatamente anterior (os quais podem 
ser declarados no quadro 5B) e rendimentos respeitantes a anos anteriores a esse ou rendimentos litigiosos, neste 
último caso independentemente do período/ano a que respeitem (os quais só podem ser declarados no quadro 5A). 


	A identificação dos sujeitos passivos (campos 01 e 02) deve respeitar a posição assumida para cada um nos quadros 3 (sujeito passivo A) e 5A (sujeito passivo B) do rosto da declaração modelo 3.



